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CLIPPING DE JURISPRUDÊNCIA

Objetivo
O Clipping de Jurisprudência tem como principal objetivo proporcionar o acesso confiável a decisões
selecionadas dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, de modo a
promover a constante atualização dos membros, servidores, auxiliares da Defensoria Pública do Estado
de Roraima, e público em geral, difundindo o pensamento jurídico e oferecendo subsídios que
auxiliem os usuários em suas diversas atividades profissionais e disseminação da informação.
Elaboração
Para a elaboração do Clipping de Jurisprudência, os integrantes da Escola Superior da Defensoria
Pública do Estado de Roraima (ESDEP/RR) acompanham diariamente as decisões dos Tribunais e
destacam os julgamentos mais relevantes e de interesse para a Defensoria Pública, considerando aspectos
diversos, como a inovação do posicionamento, abrangência e repercussão social, dentre outros.
Periodicidade
O Clipping de Jurisprudência tem caráter informativo e periodicidade mensal, com a possibilidade
deveiculação de edições extraordinárias, ressalvado o período de recesso coletivo da Defensoria Pública.
Contato
Em caso de dúvidas, sugestões ou críticas relacionadas ao Clipping de Jurisprudência, por favor
enviemensagem para esdep@rr.def.br.
Expediente
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.500.597 - MINAS GERAIS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 30/09/2024
Publicação: 14/10/2024
RE 1500597
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO .
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.392, DE
2022, DE BELO HORIZONTE/MG. INSERÇÃO DOS ARTS. 43-C, 43-D, 43-E E 43-F À LEI
MUNICIPAL Nº 8.616, DE 2003. INSERÇÃO NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA
LEGISLAR SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E TELECOMUNICAÇÕES (ART. 22, INC. IV, DA
CRFB). COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO PARA TRATAR DOS SERVIÇOS. (ART. 21,
INCS. XI E XII, AL. “ B”, CRFB). AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DAS HIPÓTESES
DELIMITADORAS DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA PROMOVER A ADEQUADA
OCUPAÇÃO DO SOLO (ART. 30, INC. IX) E PARA SATISFAZER AO INTERESSE LOCAL (ART.
30, INCS. I E II). PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. I.
CASO EM EXAME 1. Ação direta de inconstitucionalidade apresentada pelo prefeito de Belo Horizonte
contra a Lei municipal nº 11.392, de 2022, que inseriu os arts. 43-C, 43-D, 43-E e 43-F à Lei municipal
nº 8.616, de 2003. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Constitucionalidade de dispositivos locais que
tratam de providências de concessionárias de energia elétrica e de telecomunicações na alocação,
compartilhamento e remoção de equipamento e cabeamento no ambiente urbano.III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. A competência para promover o devido ordenamento urbano, e satisfazer ao interesse local
não se confunde com a mera produção de normas a par do regramento federal, ainda que o fosse em
mera repetição, por ofensa à competência administrativa e legislativa da União, porquanto não
demonstrado qualquer interesse particular do município na edição objetada. 4. Como ressaltou o
eminente Ministro Ricardo Lewandowski, no voto proferido na ADI nº 5.960/PR ,“em um sistema
federativo equilibrado não podem coexistir, como regra, normas distintas que disciplinem matérias
semelhantes. Se tal fosse admissível, ao invés de harmonia federativa, veríamos grassar a assimetria, o
desequilíbrio, enfim, o caos normativo. É exatamente isso que a nossa sofisticada engenharia
constitucional pretende evitar”. IV. DISPOSITIVO 5. Provimento do recurso extraordinário para julgar
procedente a representação de inconstitucionalidade.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 20 a 27 de setembro de
2024, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em prover o recurso
extraordinário, para julgar procedente a representação de inconstitucionalidade dos arts. 1º e 2º da Lei
municipal nº 11.392, de 2022, e dos arts. 43-C, 43-D, 43-E e 43-F da Lei municipal nº 8.616, de 2003.
DECISÃO: Após o voto do Ministro André Mendonça (Relator), que dava provimento ao recurso
extraordinário, para julgar procedente a representação de inconstitucionalidade dos arts. 1º e 2º da Lei
municipal nº 11.392, de 2022, e dos arts. 43-C, 43-D, 43-E e 43-F da Lei municipal nº 8.616, de 2003,
pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão Virtual de 23.8.2024 a
30.8.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
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Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

EMB. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.486.365 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. FLÁVIO DINO
Redator(a) do acórdão:Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 30/09/2024
Publicação: 09/10/2024
RE 1486365 ED
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TAXA DE
FISCALIZAÇÃO DE ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE – ERBS. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL
2.134/2011. TAXA DE POLÍCIA GENÉRICA PARA FISCALIZAR A INSTALAÇÃO E
EXPLORAÇÃO DE ANTENAS, E NÃO PARA FISCALIZAR O PLANEJAMENTO URBANO.
COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 1. A Lei complementar 2.134/2011, do Município de Nhandeara, Estado
de São Paulo, instituiu a Taxa de Licença para Funcionamento de Agências Bancárias, Torres e Antenas
de Transmissão e Recepção de Dados e Voz, e dá outras providencias. 2. A controvérsia constitucional
reside em saber se os entes federativos descentralizados (Estados, Municípios e Distrito Federal), à luz
das normas de distribuição de competências legislativas estatuídas na Constituição Federal, podem
disciplinar o conteúdo posto nos dispositivos impugnados; ou se essas normas dispõem sobre tema
inserido na competência privativa da União para dispor legislativamente sobre telecomunicações e para
explorar tais serviços. 3. O princípio geral que norteia a repartição de competência entre os entes
componentes do Estado Federal brasileiro, portanto, é o princípio da predominância do interesse, não
apenas para as matérias cuja definição foi preestabelecida pelo texto constitucional, mas também em
termos de interpretação em hipóteses que envolvem várias e diversas matérias, como na presente ação
direta de inconstitucionalidade.4. Não se deve adotar compreensão excessivamente restritiva em assuntos
de competência legislativa privativa da União como telecomunicações e energia elétrica que inviabilize o
exercício de competência legislativa suplementar pelos entes federativos descentralizados, notadamente
quando edita normas voltadas à proteção do meio ambiente, do consumidor e/ou do planejamento urbano.
5. No controle de constitucionalidade das legislações locais é extremamente relevante fazer uma análise
estrutural da norma impugnada. Isso porque, ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental 1.063, este TRIBUNAL assentou que são inconstitucionais normas que, a pretexto de
proteger o meio ambiente, defender a saúde e regulamentar o uso e ocupação do solo e o zoneamento
urbano, estabelecem a obrigatoriedade de condicionantes para a instalação e o funcionamento de
equipamentos relacionados às Estações Transmissoras de Radiocomunicação ETR, interferindo
diretamente na regulação de serviços de telecomunicações. 6. No caso em exame, a taxa de polícia
instituída é genérica para fiscalizar a instalação e exploração de antenas, e não para fiscalizar o
planejamento urbano, como entendeu o acórdão recorrido. 7. Embargos de Declaração recebidos como
Agravo Interno ao qual se dá provimento para conhecer e prover o Recurso Extraordinário a fim de
acolher os Embargos e extinguir a Execução.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Virtual da Primeira Turma, sob a Presidência do Senhor Ministro ALEXANDRE DE MORAES,
em conformidade com a certidão de julgamento, por unanimidade, acordam em receber os embargos de
declaração como agravo interno e, por maioria, em dar-lhe provimento para conhecer e prover o Recurso
Extraordinário, a fim de acolher os Embargos e extinguir a Execução, nos termos do voto do Ministro
ALEXANDRE DE MORAES.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e, por
maioria, deu-lhe provimento para conhecer e prover o Recurso Extraordinário , a fim de acolher os
Embargos e extinguir a Execução, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o
acórdão, vencido o Ministro Flávio Dino, Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 20.9.2024 a

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
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27.9.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

EMB. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - 1.252.137
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a): Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 16/09/2024
Publicação: 11/10/2024
ARE 1252137 AgR-ED
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
INDISPENSÁVEIS À DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL CANALIZADO. COBRANÇA. USO
DA FAIXA DE DOMÍNIO. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. Invade a competência
legislativa da União (art. 22, IV, da CF/88) o ente federativo que institui retribuição pecuniária pela
ocupação do solo para a prestação de serviço público, no caso, implantação e instalação de equipamentos
indispensáveis à distribuição de gás natural canalizado em faixa de domínio público. 2. O acórdão ora
embargado destoa de recentes precedentes firmados pelo Plenário do STF (ADI 3763 e ADI 6482). 3. A
divergência em relação à matéria em discussão restou demonstrada, recentemente, por ocasião do
julgamento proferido pelo Plenário no RE 1.001.836-AgR-EDv, de minha relatoria, DJe 1º.10.2021. 4.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de prover o recurso de agravo
regimental para dar provimento ao recurso extraordinário interposto pela empresa Embargante, ficando
invertidos os ônus de sucumbência.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 6 a 13 de setembro de 2024, sob a Presidência do
Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração com efeitos infringentes a fim de prover o
recurso de agravo regimental para dar provimento ao recurso extraordinário interposto pela empresa
Embargante, assentando a impossibilidade de cobrança de remuneração das concessionárias de gás pelo
uso das faixas de domínio, nos termos da ADI 3.763, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 14.05.2021, tudo nos
termos do voto reajustado do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração com efeitos infringentes a
fim de prover o recurso de agravo regimental para dar provimento ao recurso extraordinário interposto
pela empresa Embargante, assentando a impossibilidade de cobrança de remuneração das
concessionárias de gás pelo uso das faixas de domínio, nos termos da ADI 3.763, Rel. Min. Cármen
Lúcia, DJe 14.05.2021, tudo nos termos do voto reajustado do Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual
de 6.9.2024 a 13.9.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

AG. REG. NOS EMB. DECL. NO HABEAS CORPUS 239.499 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 07/10/2024
Publicação: 22/10/2024
HC 239499 ED-AgR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE:
NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART. 93, INC. IX, DA

DIREITO PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ILEGALIDADE
MANIFESTA: AUSÊNCIA. 1. É viável a atuação monocrática do Relator, podendo negar seguimento a
recurso ou pedido manifestamente contrário à jurisprudência do Tribunal, denegar ou conceder a ordem
em habeas corpus quando houver entendimento pacificado acerca da matéria discutida. Precedentes. 2. É
assente o entendimento desta Suprema Corte no sentido da desnecessidade de o órgão judicante se
manifestar sobre todos os argumentos apresentados pelas partes, mas, sim, bastando que ele explicite as
razões que entendeu suficientes à formação de seu convencimento. 3. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal consolidou-se no sentido da inviabilidade de utilização da via do habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal, salvo em caso de manifesta ilegalidade. 4. Verificada a inadequação da
via eleita, a concessão da ordem de ofício é providência excepcional, a ser implementada somente
quando constatada flagrante ilegalidade, abuso de poder ou mesmo teratologia na decisão impugnada, o
que não ocorre no caso. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 27 de setembro a 4 de
outubro de 2024, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 27.9.2024 a 4.10.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 245.495 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. ALEXANDRE DE MORAES
Julgamento: 07/10/2024
Publicação: 09/10/2024
HC 245495 AgR
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO.
PEDIDO DE EXTENSÃO. ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVIABILIDADE. I.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 1. Paciente condenado a 5 anos e 3 meses de reclusão, em regime
fechado, pela prática do crime de lavagem de dinheiro, por duas vezes (art. 1º, §1º, II, da Lei 9.613/98).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Impetração na qual se busca a extensão dos efeitos de decisão
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. Inaplicável o art. 580 do
Código de Processo Penal, pois é indispensável a demonstração, de forma inequívoca, da perfeita
identidade quanto aos motivos da decisão cuja extensão é almejada, bem como da inexistência de
circunstâncias que justifiquem a distinção processual, verificando-se, ao contrário, a existência de causas
que motivam a distinção processual. 4. Ainda, para acatar a tese defensiva seria necessário proceder-se
ao cotejo do suporte probatório declinado na sentença condenatória com vistas a investigar se a decisão
tomada pelo STJ relacionada a outra ação penal tem o condão de afetar, ou não, as provas já declaradas
suficientes para a condenação do paciente, providência, inegavelmente, inviável em sede de Habeas
Corpus, ação desprovida do direito ao contraditório. IV. DISPOSITIVO. 5. Agravo regimental a que se
nega provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual da Primeira Turma, sob a Presidência do Senhor Ministro ALEXANDRE
DE MORAES, em conformidade com a ata de julgamento, por unanimidade, acordam em negar
provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 27.9.2024 a 4.10.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.
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AG. REG. NOS EMB. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.448.488 -
SANTA CATARINA
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 21/10/2024
Publicação: 30/10/2024
ARE 1448488 ED-AgR
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL
URBANO (IPTU). COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO (CASAN).
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO
ACIONÁRIA NEGOCIADA EM BOLSA DE VALORES. REMUNERAÇÃO DO CAPITAL DE
ACIONISTAS PRIVADOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. ART. 150, IV, “A”, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. TEMA N. 508/RG. VERBA
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO CABÍVEL. 1. O
Supremo, ao apreciar o RE 600.867, paradigma do Tema n. 508 da repercussão geral, fixou tese segundo
a qual devem ser excluídas da regra imunizante prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal as
sociedades de economia mista com participação acionária negociada em bolsa de valores e distribuição
de lucros a acionistas. 2. A Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (Casan) não preenche os
requisitos para ser alcançada pela imunidade recíproca (ACO 1.460 AgR, Plenário, ministro Dias Toffoli,
DJe de 11 de dezembro de 2015). 3. Majora-se em 1% (um por cento) a verba honorária anteriormente
fixada, observados os limites impostos. Disciplina do art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do
Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual realizada de 11 a 18 de outubro de 2024, na conformidade
da ata de julgamentos, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno e, na forma do § 11 do
art. 85 do Código de Processo Civil, majorar em 1% a verba honorária anteriormente fixada, observados
os limites previstos nos §§ 2º e 3º, nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e, na forma do § 11 do
art. 85 do Código de Processo Civil, majorou em 1% (um por cento) a verba honorária anteriormente
fixada, observados os limites previstos nos §§ 2º e 3º, nos termos do voto do Relator. Segunda Turma,
Sessão Virtual de 11.10.2024 a 18.10.2024.
COMPOSIÇÃO:Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.442.664 - CEARÁ
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. LUIZ FUX
Julgamento: 14/10/2024
Publicação: 16/10/2024
RE 1442664 AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DECLARATÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL INATIVO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. IMUNIDADE. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. TEMA 317 (RE 630.137).
AUSÊNCIA DE ARGUMENTO APTO A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. RECURSO
DESPROVIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS AO MÁXIMO LEGAL EM FACE
DA PARTE RECORRENTE, CASO AS INSTÂNCIAS A QUO OS TENHAM FIXADO, NOS
TERMOS DO ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, OBSERVADOS OS LIMITES
DOS §§ 2º E 3º E A EVENTUAL CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA. MANIFESTO INTUITO
PROTELATÓRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 5%

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur475700/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur516438/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur516438/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur516438/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur514798/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur514798/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur514798/false
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(CINCO POR CENTO) DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA, NOS TERMOS DO ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CASO SEJA UNÂNIME A VOTAÇÃO.
ACÓRDÃO: A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento
virtual de 4 a 11/10/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo, condenou a parte agravante ao
pagamento de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, conforme o artigo 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil, e majorou ao máximo legal os honorários advocatícios em face da parte
recorrente, caso as instâncias de origem os tenham fixado (artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil),
observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, condenou a parte
agravante ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, conforme o
artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, e majorou ao máximo legal os honorários advocatícios
em face da parte recorrente, caso as instâncias de origem os tenham fixado (artigo 85, § 11, do Código de
Processo Civil), observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça gratuita, nos
termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 4.10.2024 a 11.10.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Flávio Dino.

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - 1.514.867 -
DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):MINISTRO PRESIDENTE
Julgamento: 18/10/2024
Publicação: 22/10/2024
ARE 1514867 RG
EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
REPOSIÇÃO DE PERDAS REMUNERATÓRIAS. COMPENSAÇÃO. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL E FÁTICA. I. CASO EM EXAME: 1. Recurso extraordinário contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que, em liquidação de sentença coletiva
movida por servidores do Distrito Federal: (i) fixou a data de revogação da Lei Distrital nº 38/1989 como
o termo final para a reposição de perdas remuneratórias decorrentes do Plano Collor; e (ii) determinou a
compensação do crédito exequendo com os valores de reajustes concedidos pelos Decretos distritais nº
12.728/1990 e nº 12.947/1990. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. As questões em discussão consistem
em saber: (i) se a data de revogação da Lei distrital nº 38/1989 deve ser o termo final de reposição de
perdas salariais relativas ao Plano Collor; (ii) se o crédito exequendo deve ser compensado pelos
reajustes concedidos posteriormente aos servidores; e (iii) se a definição desses parâmetros em
liquidação de sentença violaria a coisa julgada. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. No julgamento do RE
576.121, referente ao Tema 127/RG, o Supremo afirmou que a questão da aplicação do limite temporal
de vigência da Lei Distrital 38/1989, revogada pela Lei Distrital 117/1990, aos efeitos da condenação do
Distrito Federal ao reajuste salarial de 84,32% (Plano Collor) devido aos seus servidores não tem
repercussão geral. 4. Além disso, o Supremo Tribunal Federal afirma a natureza fática e
infraconstitucional de controvérsia relativa à limitação temporal de efeitos de condenação judicial de
reposição salarial e sobre a possibilidade de compensação de crédito com reajustes posteriormente
concedidos aos servidores distritais. Inexistência de matéria constitucional. Questões restritas a
interpretação de norma infraconstitucional. Identificação de grande volume de ações sobre o tema. 5. De
igual modo, o STF, no julgamento do ARE 748.371 (Tema 660/RG), registrou que a questão sobre a
ofensa aos limites da coisa julgada não tem repercussão geral, quando o julgamento da causa depender
de prévia análise da adequada aplicação de normas infraconstitucionais. IV. DISPOSITIVO E TESE 6.
Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre
a possibilidade de se limitar, em liquidação de sentença, os efeitos de condenação judicial de reposição
salarial decorrente de plano econômico em favor de servidores distritais”.

REPERCUSSÃO GERAL

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral14191/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral14191/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral14191/false
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DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da
questão, por não se tratar de matéria constitucional.

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.509.788 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):MINISTRO PRESIDENTE
Julgamento: 04/10/2024
Publicação: 09/10/2024
RE 1509788 RG
EMENTA: DIREITO TRABALHISTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. AGENTES DE APOIO SOCIOEDUCATIVO. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. I. CASO EM EXAME: 1. Recurso extraordinário contra acórdão do
Tribunal Superior do Trabalho, que julgou incidente de demanda repetitiva (CLT, art. 896-C), com a
fixação de tese recusando o pagamento de adicional de insalubridade para empregados de Fundação do
Estado de São Paulo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se
os agentes de apoio socioeducativo da Fundação CASA do Estado de São Paulo têm direito ao
recebimento de adicional de insalubridade, em razão das condições do local de trabalho. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. O STF, por ocasião do julgamento do RE 1.426.438 (Tema 1264/RG), afirmou a
natureza infraconstitucional de controvérsia sobre o preenchimento de requisitos legais para o
recebimento de adicional de insalubridade por servidor público. 4. De igual forma, a controvérsia sobre o
recebimento de adicional de insalubridade por empregados de Fundação exige o exame de circunstâncias
fáticas relativas ao local de trabalho, assim como pressupõe a análise da CLT e de atos infralegais do
Ministério do Trabalho. Inexistência de matéria constitucional. Questão restrita a interpretação de norma
infraconstitucional. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Recurso extraordinário não conhecido. Tese de
julgamento: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a controvérsia sobre o direito
ao recebimento de adicional de insalubridade por empregado que exerce a função de agente de apoio
socioeducativo”.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão,
por não se tratar de matéria constitucional.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral14132/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral14132/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur510977/false
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2054759/RS RECURSO ESPECIAL 2023/0057448-2, Ministro
GURGEL DE FARIA (1160), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data do
Julgamento 11/09/2024, Data da Publicação DJe 22/10/2024.

RAMO DO DIREITO Processual Civil e Direito Tributário

TEMA

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art.
105, III, "a", da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que restou
assim ementado (e-STJ fls. 584/591 ): TRIBUTÁRIO. AÇÃO
RESCISÓRIA. PIS-PASEP, COFINS, BASE DECÁLCULO, ICMS. ED
RE 574.706, TEMA 69. MODULAÇÃO DEEFEITOS. Admite-se ação
rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos na tese 69 de
repercussão geral do Supremo Tribunal Federal estabelecendo que a
exclusão do ICMS destacado em notas fiscais da base de cálculo do
PISPASEP e da COFINS tem efeitos a partir de 15 mar. 2017, ressalvadas
as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em
que proferido o julgamento. Ação rescisória julgada procedente.

DESTAQUE
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.245 DO STJ.
AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. TEMA 69 DO STF.
OBSERVÂNCIA.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA
1.245 DO STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. TEMA 69 DO
STF. OBSERVÂNCIA. 1. Discute-se no presente feito a seguinte questão controvertida (Tema 1.245
do STJ): "A admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à modulação de efeitos
estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal." 2. No caso, o art. 966,
V, do CPC/2015 não pode servir de fundamento à ação rescisória, pois, no momento do trânsito em
julgado da decisão de mérito que ora se pretende rescindir, a "norma jurídica" (precedente – Tema 69
do STF) tida por "violada" nem sequer tinha discutido a modulação dos efeitos, isto é, não há como a
decisão rescindenda ter violado manifestamente aquilo que nem sequer existia ao tempo do trânsito em
julgado. 3. Por outro lado, o art. 535, §§ 5º e 8º, do CPC/2015 estabelece uma hipótese específica para a
ação rescisória, admitindo seu cabimento nos casos em que o cumprimento de sentença é oriundo de
decisão transitada em julgado que acabe contrariando a posição vinculante que venha a prevalecer
posteriormente no Supremo Tribunal Federal, permitindo que se desconstituam decisões que, embora
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tenham seguido entendimento consolidado à época, ficaram em descompasso com novas orientações
fixadas pelo STF em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, como na espécie. 4.
Apresentam-se inaplicáveis ao caso a Súmula 343 e o Tema 136, ambos do STF, visto que: a) estes
disciplinam as hipóteses de cabimento da ação rescisória com fundamento (equiparado) no art. 966, V,
e não com amparo no art. 535, §§ 5º e 8º, ambos do CPC/2015; e b) o STF tem dados sinais claros de
aproximação dos controles concentrado e difuso de constitucionalidade, a admitir que as decisões
proferidas neste último (controle difuso) também excepcionem a aplicação da Súmula 343 do STF. 5.
Para os fins previstos no art. 1.036 do CPC/2015, fixa-se a seguinte tese: "Nos termos do art. 535, § 8º,
do CPC, é admissível o ajuizamento de ação rescisória para adequar julgado realizado antes de
13/05/2021 à modulação de efeitos estabelecida no Tema 69 do STF - Repercussão Geral." 6. Caso
concreto: o acórdão rescindendo está revestido do vício de inconstitucionalidade qualificada, uma vez
que não se encontra em harmonia com a modulação dos efeitos determinada no julgamento do Tema 69
do STF, impondo-se sua rescisão, conforme o que foi bem determinado pelo Tribunal de origem. 7.
Recurso especial desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo o julgamento, por
maioria, vencido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, negar provimento ao recurso especial, nos
termos do voto-vista do Sr. Ministro Gurgel de Faria, que lavrará o acórdão (RISTJ, Art. 52, II).
Vencidos, parcialmente, quanto à extensão, os Srs. Ministro Herman Benjamin e Benedito Gonçalves,
que propuseram a ampliação da fixação da tese jurídica. Foi aprovada, por maioria, vencido o Sr.
Ministro Relator e, parcialmente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Benedito Gonçalves, a seguinte
tese jurídica, no tema 1245: Nos termos do art. 535, § 8º, do CPC, é admissível o ajuizamento de Ação
Rescisória para adequar julgado realizado antes de 13.05.2021 à modulação de efeitos estabelecida no
Tema 69/STF - Repercussão Geral. Votaram com o Sr. Ministro Gurgel de Faria os Srs. Ministros
Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Francisco Falcão.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2046269/PR RECURSO ESPECIAL 2023/0002882-0, Ministro
GURGEL DE FARIA (1160), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data do
Julgamento 09/10/2024 e DJe 15/10/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

TEMA
Trata-se de recurso especial interposto por QUALLYCLEAN
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., com
amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região

DESTAQUE
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TEMA
1.229 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO.
EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI N.
6.830/1980. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO OU DE BENS PENHORÁVEIS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
APLICAÇÃO.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. TEMA 1.229 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI N. 6.830/1980. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO OU
DE BENS PENHORÁVEIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. APLICAÇÃO. 1. A questão jurídica controvertida a ser equacionada pelo Superior
Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos repetitivos, diz respeito à possibilidade
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de fixação de honorários advocatícios quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a
execução fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n.
6.830/1980. 2. Os princípios da sucumbência e da causalidade estão relacionados com a responsabilidade
pelo pagamento dos honorários advocatícios, sendo que a fixação da verba honorária com base na
sucumbência consiste na verificação objetiva da parte perdedora, que caberá arcar com o ônus referente
ao valor a ser pago ao advogado da parte vencedora, e está previsto no art. 85, caput, do CPC/2015,
enquanto o princípio da causalidade tem como finalidade responsabilizar aquele que fez surgir para a
parte ex adversa a necessidade de se pronunciar judicialmente, dando causa à lide que poderia ter sido
evitada. 3. O reconhecimento da prescrição intercorrente, especialmente devido a não localização do
executado ou de bens de sua propriedade aptos a serem objeto de penhora, não elimina as premissas que
autorizavam o ajuizamento da execução fiscal, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do
título executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus
sucumbenciais, ante a aplicação do princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar a
parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação. 4. Ainda que a exequente se insurja contra a
alegação do devedor de que a execução fiscal deve ser extinta com base no art. 40 da LEF, se esse fato
superveniente – prescrição intercorrente – for a justificativa para o acolhimento da exceção de pré-
executividade, não há falar em condenação ao pagamento de verba honorária ao executado. 5. Tese
jurídica fixada: "À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários advocatícios na
exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento da
prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980”.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da Primeira Seção, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese jurídica, no tema 1229: "À luz do
princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários advocatícios quando a exceção de pré-
executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980". Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues,
Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 1961835/SP RECURSO ESPECIAL 2021/0305286-9, Ministro
Teodoro Silva Santos (1186), S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data do
Julgamento 09/10/2024 e DJe 24/10/2024

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL

TEMA
Cuida-se de Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, em 24/05/2017, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a,
da CF/88, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, nos termos da ementa colacionada.

DESTAQUE
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. ALIENAÇÃO JUDICIAL.
RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE PELOS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL
NA DATA DA ARREMATAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO. ART. 130,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. PREVISÃO DOS DÉBITOS FISCAIS E DA
RESPONSABILIDADE DO ARREMATANTE NO EDITAL DO LEILÃO.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. ALIENAÇÃO JUDICIAL.
RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE PELOS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL
NA DATA DA ARREMATAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO. ART. 130,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. PREVISÃO DOS DÉBITOS FISCAIS E DA
RESPONSABILIDADE DO ARREMATANTE NO EDITAL DO LEILÃO. IRRELEVÂNCIA.
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NORMA GERAL DE DIREITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA SOB RESERVA DE LEI
COMPLEMENTAR. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. APLICAÇÃO DA TESE AOS
LEILÕES CUJOS EDITAIS SEJAM PUBLICIZADOS APÓS A PUBLICAÇÃO DA ATA DE
JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO, RESSALVADAS AS AÇÕES JUDICIAIS OU OS
PEDIDOS ADMINISTRATIVOS PENDENTES DE JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. I. Trata-se, na origem, de
ação ordinária objetivando a declaração de inexigibilidade, em relação ao arrematante, dos débitos de
IPTU incidentes sobre imóvel alienado em hasta pública, cujos fatos geradores ocorreram anteriormente
à data da arrematação. A sentença reconheceu a ausência de responsabilidade tributária do arrematante e
julgou procedente o pedido. Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça ratificou o entendimento de que,
adquirido o imóvel em hasta pública, inexiste responsabilidade do arrematante pelos tributos pretéritos
incidentes sobre o bem, sendo irrelevante previsão no edital em sentido contrário, dada a prevalência do
Código Tributário Nacional. II. O tema em apreciação foi submetido ao rito dos recursos especiais
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, e assim delimitado: "Responsabilidade do
arrematante pelos débitos tributários anteriores à arrematação, incidentes sobre o imóvel, em
consequência de previsão em edital de leilão (Tema 1.134)". III. Conforme o art. 146, inciso III, da
CF/88, as normas gerais que versem sobre matéria tributária, dentre as quais se incluem a
responsabilidade tributária, estão sujeitas à reserva de lei complementar. O Código Tributário Nacional,
recepcionado com status de lei complementar, dedicou capítulo específico para tratar do tema,
discorrendo sobre suas modalidades e esclarecendo que a lei poderá atribuir à terceira pessoa, vinculada
ao fato gerador da respectiva obrigação, a responsabilidade pelo pagamento do crédito tributário (art. 128,
caput, do CTN). IV. Especificamente em relação à responsabilidade dos sucessores, o caput do art. 130
do Código Tributário Nacional previu que, ressalvada a prova de quitação, o terceiro que adquire imóvel
passa a ter responsabilidade pelos impostos, taxas ou contribuições de melhorias devidas anteriormente à
transmissão da propriedade. Caso a aquisição ocorra em hasta pública, o parágrafo único excepciona a
regra para estabelecer que o crédito tributário sub-rogar-se-á no preço ofertado. Em que pesem as
elucidativas disposições normativas constantes do Código Tributário Nacional, tornou-se praxe nos
leilões realizados pelo Poder Judiciário previsão editalícia atribuindo ao adquirente do bem o ônus pela
quitação das dívidas fiscais pendentes. V. A partir de uma interpretação sistemática do Ordenamento
Jurídico, extrai-se que a distinção de tratamento entre a hipótese prevista pelo caput e a tratada no
parágrafo único do art. 130 do CTN levou em conta o modo de aquisição da propriedade, da doutrina
civilista. Na alienação comum, a aquisição do domínio ocorre de forma derivada, transmitindo-se, além
do bem, os vícios, ônus ou gravames incidentes sobre ele (obrigação propter rem ). Tem-se em vista a
relação de causalidade existente entre a propriedade do transmitente e a sua aquisição pelo adquirente. Já
na alienação judicial inexiste tal relação jurídica, visto que a aquisição do domínio é feita sem
intermediação entre o proprietário anterior e o terceiro arrematante, concretizando-se de forma direta,
originária. Isenta-se, por consequência, o arrematante de quaisquer ônus que eventualmente incidam
sobre o bem. Nesses termos, adquirido um imóvel mediante alienação comum, a subrogação da dívida
fiscal será pessoal, recaindo sobre a figura do adquirente, ao passo que na alienação judicial a sub-
rogação do crédito terá natureza real, operando-se sobre o próprio preço da arrematação. VI. Além das
hipóteses já previstas pelo Código Tributário Nacional, a atribuição de responsabilidade a terceiro
depende de previsão em lei complementar e da existência de vínculo entre o terceiro e o fato gerador da
obrigação (art. 146, inciso III, da CF/88 c.c. o art. 128, caput, do CTN). A falta de liame entre o
arrematante do bem e o fato gerador da obrigação tributária não permite a inclusão desse terceiro no polo
passivo da relação jurídico-tributária, quanto o mais por simples previsão no edital do leilão judicial.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte
tese jurídica, no Tema n. 1134: Diante do disposto no art. 130, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional, é inválida a previsão em edital de leilão atribuindo responsabilidade ao arrematante pelos
débitos tributários que já incidiam sobre o imóvel na data de sua alienação. Os Srs. Ministros Francisco
Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio
Vilela.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA

Lei nº 15.010, de 30.10.2024
Publicada no DOU de

31 .10.2024

Abre crédito extraordinário em favor da Justiça Federal, da
Defensoria Pública da União, do Ministério do Trabalho e Emprego
e de Encargos Financeiros da União, no valor de
R$ 2.036.694.007,00 (dois bilhões trinta e seis milhões seiscentos e
noventa e quatro mil e sete reais), para os fins que especifica.

Lei nº 15.009, de 29.10.2024
Publicada no DOU de

30 .10.2024

Altera a Lei nº 13.733, de 16 de novembro de 2018, para instituir o
Outubrinho Rosa, a ser realizado no mês de outubro.

Lei nº 15.008, de17.10.2024
Publicada no DOU de

18 .10.2024

Regulamenta o Rodeio Crioulo como atividade da cultura popular.

Lei nº 15.007, de17.10.2024
Publicada no DOU de

18 .10.2024

Denomina “Passarela Aureliano Henriques Brotto” a passarela
situada no Km 201,7 da BR-116, na Rodovia Presidente Dutra, no
Município de Arujá, no Estado de São Paulo.

Lei nº 15.006, de17.10.2024
Publicada no DOU de

18 .10.2024

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de
Trânsito Brasileiro), para criar a Semana Nacional de Prevenção a
Acidentes com Motociclistas e instituir o Dia Nacional do
Motociclista.

Lei nº 15.005, de17.10.2024
Publicada no DOU de

18 .10.2024

Reconhece o artesanato em capim dourado como manifestação da
cultura nacional.

Lei nº 15.004, de16.10.2024
Publicada no DOU de

17 .10.2024

Confere o título de Capital Nacional da Biodiversidade Marinha ao
Município de Guarapari, no Estado do Espírito Santo.

Lei nº 15.003, de16.10.2024
Publicada no DOU de

Inscreve o nome de André Pinto Rebouças no Livro de Heróis e
Heroínas da Pátria.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15009.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15007.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15006.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15004.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15003.htm
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17 .10.2024
Lei nº 15.002, de16.10.2024

Publicada no DOU de
17 .10.2024

Denomina “Rodovia Alberto Dauaire” o trecho da rodovia BR-356
entre as cidades de São João da Barra e Campos dos Goytacazes, no
Estado do Rio de Janeiro.

Lei nº 15.001, de16.10.2024
Publicada no DOU de

17 .10.2024

Altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e 10.973, de 2 de
dezembro de 2004, para estabelecer requisitos mínimos de
transparência pública e controle social em matéria educacional.

Lei nº 15.000, de15.10.2024
Publicada no DOU de

16 .10.2024

Declara o educador Anísio Teixeira Patrono da Escola Pública
Brasileira.

Lei nº 14.999, de 15.10.2024
Publicada no DOU de

16 .10.2024

Inscreve o nome de Eduardo Henrique Accioly Campos no Livro dos Heróis e
Heroínas da Pátria.
Inscreve o nome de Eduardo Henrique Accioly Campos no Livro dos
Heróis e Heroínas da Pátria.

Lei nº 14.998, de15.10.2024
Publicada no DOU de

16 .10.2024

Institui o Dia Nacional da Música Gospel.

Lei nº 14.997, de15.10.2024
Publicada no DOU de

16 .10.2024

Reconhece como manifestação da cultura nacional a Festa do Sairé,
realizada no distrito de Alter do Chão, no Município de Santarém, no
Estado do Pará.

Lei nº 14.996, de15.10.2024
Publicada no DOU de

16 .10.2024

Reconhece as expressões artísticas charge, caricatura, cartum e
grafite como manifestações da cultura brasileira.

Lei nº 14.995, de10.10.2024
Publicada no DOU de

10 .10.2024 - Edição extra

Institui o Programa Acredita no Primeiro Passo e o Programa de
Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial –
Programa Eco Invest Brasil; altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de
2020, para instituir o Programa de Crédito e Financiamento de
Dívidas de Microempreendedores Individuais e Microempresas –
Procred 360; institui o Programa de Renegociação de Dívidas de
Microempreendedores Individuais, Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas –Desenrola Pequenos
Negócios; cria linha de crédito especial para financiar a aquisição de
veículos destinados à renovação da frota utilizada na prestação de
serviços de táxi; altera a Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de
agosto de 2001, e as Leis nºs 7.827, de 27 de setembro de 1989,
10.735, de 11 de setembro de 2003, 12.087, de 11 de novembro de
2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 13.606, de 9 de janeiro de
2018, 14.042, de 19 de agosto de 2020, 14.165, de 10 de junho de
2021, e 14.166, de 10 de junho de 2021; e dá outras
providências. Mensagem de veto

Lei nº 14.994, de 9.10.2024
Publicada no DOU de

10 .10.2024

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal), o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das
Contravenções Penais), a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei
de Execução Penal), a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos
Crimes Hediondos), a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha) e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15002.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15000.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14998.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14997.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14996.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14995.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-1255-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14994.htm
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(Código de Processo Penal), para tornar o feminicídio crime
autônomo, agravar a sua pena e a de outros crimes praticados contra
a mulher por razões da condição do sexo feminino, bem como para
estabelecer outras medidas destinadas a prevenir e coibir a violência
praticada contra a mulher.

Lei nº 14.993, de 8.10.2024
Publicada no DOU de

9 .10.2024

Dispõe sobre a promoção da mobilidade sustentável de baixo
carbono e a captura e a estocagem geológica de dióxido de carbono;
institui o Programa Nacional de Combustível Sustentável de Aviação
(ProBioQAV), o Programa Nacional de Diesel Verde (PNDV) e o
Programa Nacional de Descarbonização do Produtor e Importador de
Gás Natural e de Incentivo ao Biometano; altera as Leis nºs 9.478, de
6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 1999, 8.723, de 28
de outubro de 1993, e 13.033, de 24 de setembro de 2014; e revoga
dispositivo da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. Mensagem de
veto

Lei nº 14.992, de3.10.2024
Publicada no DOU de

4 .10.2024

Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para estabelecer
medidas que favoreçam a inserção de pessoas com transtorno do
espectro autista no mercado de trabalho.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível

em: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14993.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-1244-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-1244-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14992.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content


Clipping de Jurisprudência – Outubro 2024 – Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Roraima – ESDEP/RR
R

17

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.272,
de 25.10.2024

Publicada no DOU de
25.10.2024 -
Edição extra

Autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção
econômica, sob a forma de desconto, em operações de crédito
rural contratadas no período de 6 a 22 de setembro de 2024,
dispõe sobre a comissão de que trata o art. 3º da Medida
Provisória nº 1.247, de 31 de julho de 2024, e altera a Lei nº
8.427, de 27 de maio de 1992, e a Lei nº 14.981, de 20 de
setembro de 2024.

Medida Provisória nº 1.271,
de 25.10.2024

Publicada no DOU
de25.10.2024 -
Edição extra

Dispõe sobre as remessas internacionais realizadas por
intermédio de empresas de comércio eletrônico e reduz a
alíquota do Imposto de Importação incidente sobre
medicamentos.

Medida Provisória nº 1.270,
de 23.10.2024

Publicada no DOU de
24.10.2024

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 87.000.000,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº 1.269,
de 22.10.2024

Publicada no DOU
de23.10.2024

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de
Crédito, no valor de R$ 5.000.000.000,00, para o fim que
especifica.

Medida Provisória nº 1.268,
de 22.10.2024

Publicada no DOU
de23.10.2024

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da
Justiça e Segurança Pública, da Saúde, do Meio Ambiente e
Mudança do Clima, do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar, da Integração e do Desenvolvimento Regional, do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, e da Pesca e Aquicultura, no valor de
R$ 938.458.061,00, para os fins que especifica.

Medida Provisória nº 1.267,
de 19.10.2024

Publicada no DOU de
19.10.2024 -
Edição extra

Exposição de Motivos

Dispõe sobre operações do Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Pronampe com
beneficiários que tiveram prejuízos causados pela interrupção
do fornecimento de energia elétrica na Região Metropolitana de
São Paulo, Estado de São Paulo, no mês de outubro de 2024.

Medida Provisória nº 1.266,
de 14.10.2024

Dispõe sobre a prorrogação excepcional dos prazos de isenção,
de redução a zero de alíquotas ou de suspensão de tributos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1271.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1271.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1270.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1270.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1269.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1269.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1268.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1268.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1267.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1267.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1267-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1266.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1266.htm
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Publicada no DOU
de15.10.2024

Exposição de Motivos

previstos nos regimes aduaneiros especiais de drawback , nas
modalidades de suspensão e isenção, de que tratam o art. 12 da
Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, e o art. 31 da Lei nº
12.350, de 20 de dezembro de 2010, para pessoas jurídicas
beneficiárias de atos concessórios com domicílio no Estado do
Rio Grande do Sul e, exclusivamente na modalidade de
suspensão, para empresas denominadas fabricantes-
intermediários não domiciliadas no Estado do Rio Grande do
Sul, com vistas à industrialização de produto intermediário a
ser ou que já tenha sido diretamente fornecido a empresas
industriais-exportadoras domiciliadas na referida unidade da
federação, para emprego ou consumo na industrialização de
produto final destinado à exportação.

Medida Provisória nº 1.265,
de 11.10.2024

Publicada no DOU de
11.10.2024 -
Edição extra

Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 383.000.000,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº 1.264,
de 10.10.2024

Publicada no DOU de
11.10.2024

Exposição de Motivos

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa,
no valor de R$ 80.401.340,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº 1.263,
de 7.10.2024

Publicada no DOU de
8.10.2024

Exposição de Motivos

Institui o Auxílio Extraordinário destinado a pescadoras e
pescadores profissionais artesanais beneficiários do Seguro-
Desemprego do Pescador Artesanal – Seguro-Defeso
cadastrados em Municípios da Região Norte.

Medida Provisória nº 1.262,
de 3.10.2024

Publicada no DOU de
3.10.2024 -
Edição extra

Exposição de Motivos

Institui o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido, no processo de adaptação da legislação brasileira às
Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária – Regras
GloBE, e dá outras providências.

Medida Provisória nº 1.261,
de 2.10.2024

Publicada no DOU de
2.10.2024 -
Edição extra

Exposição de Motivos

Altera a Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, que dispõe
sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no
recebimento de créditos decorrentes das atividades das
instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1266-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1265.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1265.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1265-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1264.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1264.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1264-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1263.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1263.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1263-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1262.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1262.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1262-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1261.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1261.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1261-24.pdf
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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Lei Complementar nº 209, de 3.10.2024

Publicada no DOU de 4.10.2024

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de
janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do
art. 198 da Constituição Federal, para dispor
sobre as despesas de custeio e de
investimento com os hospitais universitários
federais, para fins de apuração do gasto
mínimo constitucional em saúde.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

LEI COMPLEMENTAR

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp209.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação Ementa

2063 15/10/2024 Legislativo Vigente
Altera e acresce dispositivos da Lei n. 1.691, de 21 de
junho de 2022.

2062 03/10/2024 Legislativo Vigente
Dispõe sobre a aquisição de produtos oriundos da
agricultura familiar por empresas que fornecem serviço
de alimentação e recebem incentivos fiscais no âmbito do
estado de Roraima.

2061 03/10/2024Legislativo Vigente
Dispõe sobre a integração das instituições de ensino aos
órgãos públicos no estado de Roraima e dá outras
providências.

2060 01/10/2024 Executivo Vigente

Cria o Selo Estadual Empresa Pela Mulher destinado a
estimular boas práticas empresariais para coibir e
prevenir a violência doméstica e familiar contra a
mulher, bem como fomentar liderança corporativa de alto
nível para a igualdade de gênero.

2059 01/10/2024 Executivo Vigente
Institui no âmbito das instituições militares do estado de
Roraima, o projeto Qualidade de Vida dos Militares -
PVMil, e dá outras providências.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:

<http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6458
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6457
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6456
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6408
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6407
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias
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